               Ata da 57ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quinquagésima sétima Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 27 de abril de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: Sérgio Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Paulo César Santos de Oliveira, João Bosco, representantes da FECEB/RN; Daniel Henrique de Sousa Lyra, representante da CAERN; José Leão de Oliveira Sobrinho, representante do SINDÁGUA-RN; Fiamma Maria Câmara de Medeiros, representante das ASSUSSAS; Aroldo Alves, representante da Câmara Municipal de Natal -CMN; Márcilio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; Ricardo da Fonseca Varela Filho, representande do IFRN; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Walter Fernandes de Mello Neto, representante da SEMOV, e o Secretário Especial do COMSAB Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Loiane Tamara, Pedro Celestino, Ênio Bruno, Cleyber Lopes, Estefânia Filgueira, Mário Madruga, Leonardo Palitot Villar de Mello, Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN; Sayonara Andrade de Medeiros, Stephanie Ribeiro Costa Lima, representantes da CAERN; Marcelo Maranhão A. Cardoso, Nadja Farias, Keila Brandão, representantes da START; Albert Josuá Neto, representante da SEHARPE. De início, em virtude da impossibilidade de comparecimento da Presidente Sra. Maria Virginia, foi designada a Presidência para ser exercida pelo Conselheiro Walter Fernandes, da SEMOV, que abriu a reunião, colocando a ata da 56ª Reunião Extraordinaria para aprovação, sendo devidamente acatada pela unanimidade dos Conselheiros. Seguindo a pauta sugeriu a inversão da pauta, em virtude da não chegada ainda do advogado responsável pela apresentação da Minuta de Lei. Passou-se, então, ao segundo ponto da pauta, em que Albert Josuá Neto, da SEHARPE, iniciou a apresentação do relatório síntese do Plano Municipal de Saneamento Básico. Esclareceru que quanto ao reuso, este não foi objeto da licitação. Não está no TR, no contrato, nem na licitação. Ele apenas foi incluído durante os estudos, para deixar o plano mais completo, mas que diante das dificuldades para sua aceitação, bem como considerando as observações do Professor Cícero, ele foi retirado como ponto de pauta, entrando apenas como uma meta dentro do produto quatro. Nadja Farias, da START, esclareceu que já há uma ação dentro de um projeto no produto, que está proposto a utilização do reuso. Considerando a chegada de Marcelo Maranhão, passou-se à análise da minuta de Lei, dando continuidade à discussão que já havia sido iniciada na reunião anterior. Esclareceu que o combinado era chegar à sessão e que acasou houvesse destaques, os conselheiros os apontariam. O Capítulo II, seção I ficou aprovado sem destaques, na seção II foi requisitado esclarecimento sobre 20 anos ou se seria até 20 anos, daí porque o art. 15 foi alterado para inserir o “até” quatro anos, na revisão, ao invés de “cada”. Foi indagado por Daniel, da CAERN, quanto ao art.15, a quem competiria a avaliação anual. A seção II foi aprovada com os destaques apontados. Passou-se à seção III, que ficou aprovada, sem ressalvas. Passou-se à sessão IV, que precisou ser renumerada, bem como o art. 23, que precisou mudar a numeração pra art. 20. Com relação ao art. 20, parágrafo 1º, foi levantada a questão, por Daniel Lyra, da CAERN, de como se aplicar os recursos do FMSB, mas foi esclarecido que o investimento em “saneamento básico” seria melhor para a aplicação dos serviços, segundo Daniel Lyra deveria ser pela “universalização do serviço”, de acordo com a Lei Federal. Colocou-se em votação. Por sete votos a quatro permaneceu o artigo da forma como estava. Com relação ao art.21, inciso II, Daniel Lyra apontou que os percentuais de arrecadação não poderia ser feito pelo COMSAB, sugeriu que deveria ser proposto pela ARSBAN e definidos pro Decreto do Poder Concedente, a outra proposta, feita por Fábio Góis da ARSBAN, seria a que fosse definida pela ARSBAN e aprovadas pelo COMSAB. Ficou vencida a proposta 1, que será definidas pela ARSBAN e aprovadas pelo COMSAB. No art. 25, José Leão, SINDAGUA, sugeriu a retirada do termo “Mercado de Capitais”. Os demais artigos de seção foram aprovados.  Passou-se à seção IV, que teve o destaque de Sérgio Pinheiro, da ABES, mas esclarecido. A seção V ficou aprovada. Passou-se ao Capítulo III. No art.31 Daniel Lyra tem um destaque, no inciso VII, sugeriu o acréscimo da observação “e revisão” que foi acatada a unanimidade. No art. 32, Sérgio Pinheiro, da ABES, fez o destaque no inciso IV, para que mudasse a legislação, que está exclusivamente municipal, daí foi retirado o termo “municipal”, aceito por unanimidade. Capítulo III aprovado. Passou-se ao Capítulo 4, em que foram sugeridos dois artigos para poder abarcar os eixos da drenagem e dos resíduos sólidos. O vereador Aroldo Alves, da CMN, pediu licença para se retirar da reunião em virtude de um outro compromisso. Foram incluídos os artigos, que foram formulados conjuntamente. Passou-se ao Capítulo, IV, Daniel Lyra, da CAERN, sugeriu, no art. 38, a inclusão de “dispositivo de leitura de esgoto”, que ainda não está previsto, mas que poderia passar a existir foi acatado a unanimidade. Sergio Pinheiro, no art. 37, sugere a retirada do termo “tarifa”, para ele deveria ser “taxa” apenas, mas a Lei Federal fala nas duas situações, daí o porquê se manter assim. Foi colocado e votação, e retirou-se os termos tarifa e outros”. Aprovou-se o Capítulo V, passando-se ao capítulo VI. Daniel Lyra questionou sobre o §2º do art. 40, com relação à cota regulatória, já que sugere que todos paguem 2% pela cota regulatória. Iniciou-se um debate acerca da questão da cota regulatória, foram muitas exposições, mas sem chegar a um consenso. Foram lançadas algumas propostas, ficando para a próxima reunião a análise acerca da redação dos artigos para a próxima reunião. A reunião ficou decidida para ser realizada na próxima quarta-feira dia 04 de maio de 2016, ficando certo que já serão trazidos os destaques e as propostas, que devem ser trazidos no início da reunião, sem que possa realizar destaques durante o debate, tendo em vista a necessidade de aprovarmos a Lei. O presidente em exercício dispõs a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, __________________________________ Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Seretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
